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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

ORTOGRAFIA OFICIAL
A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-

lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, exclamação, 
ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumprimento 

(extensão) X cumprimento (saudação); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, porém são grafadas de maneira diferente. Ex: conserto 

(correção) X concerto (apresentação); cerrar (fechar) X serrar (cortar).

Nos capítulos seguintes serão passadas regras específicas quanto à acentuação e uso da crase, entre outras normas que condizem à 
ortografia oficial do português.  

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

MECANISMOS DE COESÃO E COERÊNCIA
A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-

nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 
Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 

conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 
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Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO. EMPREGO 
DAS CLASSES DE PALAVRAS

ESTRUTURA DAS PALAVRAS
A formação de palavras se dá a partir de processos morfológicos, de modo que as palavras se dividem entre:
• Palavras primitivas: são aquelas que não provêm de outra palavra. Ex: flor; pedra
• Palavras derivadas: são originadas a partir de outras palavras. Ex: floricultura; pedrada
• Palavra simples: são aquelas que possuem apenas um radical (morfema que contém significado básico da palavra). Ex: cabelo; azeite
• Palavra composta: são aquelas que possuem dois ou mais radicais. Ex: guarda-roupa; couve-flor

Entenda como ocorrem os principais processos de formação de palavras:

Derivação
A formação se dá por derivação quando ocorre a partir de uma palavra simples ou de um único radical, juntando-se afixos.
• Derivação prefixal: adiciona-se um afixo anteriormente à palavra ou radical. Ex: antebraço (ante + braço) / infeliz (in + feliz) 
• Derivação sufixal: adiciona-se um afixo ao final da palavra ou radical. Ex: friorento (frio + ento) / guloso (gula + oso)
• Derivação parassintética: adiciona-se um afixo antes e outro depois da palavra ou radical. Ex: esfriar (es + frio + ar) / desgovernado 

(des + governar + ado)
• Derivação regressiva (formação deverbal): reduz-se a palavra primitiva. Ex: boteco (botequim) / ataque (verbo “atacar”)
• Derivação imprópria (conversão): ocorre mudança na classe gramatical, logo, de sentido, da palavra primitiva. Ex: jantar (verbo para 

substantivo) / Oliveira (substantivo comum para substantivo próprio – sobrenomes).

Composição
A formação por composição ocorre quando uma nova palavra se origina da junção de duas ou mais palavras simples ou radicais.
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• Aglutinação: fusão de duas ou mais palavras simples, de modo que ocorre supressão de fonemas, de modo que os elementos for-
madores perdem sua identidade ortográfica e fonológica. Ex: aguardente (água + ardente) / planalto (plano + alto)

• Justaposição: fusão de duas ou mais palavras simples, mantendo a ortografia e a acentuação presente nos elementos formadores. 
Em sua maioria, aparecem conectadas com hífen. Ex: beija-flor / passatempo.

Abreviação
Quando a palavra é reduzida para apenas uma parte de sua totalidade, passando a existir como uma palavra autônoma. Ex: foto (fo-

tografia) / PUC (Pontifícia Universidade Católica).

Hibridismo
Quando há junção de palavras simples ou radicais advindos de línguas distintas. Ex: sociologia (socio – latim + logia – grego) / binóculo 

(bi – grego + oculus – latim).

Combinação
Quando ocorre junção de partes de outras palavras simples ou radicais. Ex: portunhol (português + espanhol) / aborrecente (aborrecer 

+ adolescente).

Intensificação
Quando há a criação de uma nova palavra a partir do alargamento do sufixo de uma palavra existente. Normalmente é feita adicionan-

do o sufixo -izar. Ex: inicializar (em vez de iniciar) / protocolizar (em vez de protocolar).

Neologismo
Quando novas palavras surgem devido à necessidade do falante em contextos específicos, podendo ser temporárias ou permanentes. 

Existem três tipos principais de neologismos:
• Neologismo semântico: atribui-se novo significado a uma palavra já existente. Ex: amarelar (desistir) / mico (vergonha)
• Neologismo sintático: ocorre a combinação de elementos já existentes no léxico da língua. Ex: dar um bolo (não comparecer ao 

compromisso) / dar a volta por cima (superar). 
• Neologismo lexical: criação de uma nova palavra, que tem um novo conceito. Ex: deletar (apagar) / escanear (digitalizar)

Onomatopeia
Quando uma palavra é formada a partir da reprodução aproximada do seu som. Ex: atchim; zum-zum; tique-taque.

CLASSES DE PALAVRAS
Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 

morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.
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SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo

Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão que 
protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).
Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas e 
festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali-

dade (brasileiro; mineiro).
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
DE INFORMÁTICA: TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO DE 

PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.
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EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES (AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 E 365)

 Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas em 
geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – Power-
Point. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 

então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo com a necessidade.
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• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações de-
sejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinhamen-

tos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE ATALHO

Justificar (arruma a direito e a esquerda de acordo com a margem Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos de 

nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos automáticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas e baixas 

Limpa a formatação
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• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da seguinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial
- Mudar Forma

- Mudar cor de Fundo
- Mudar cor do texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e correção ortográfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cálculos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, dentre 

outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia a dia do uso pessoal e empresarial. 
São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados automaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas espe-

cíficas do aplicativo. 
– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )
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– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na célula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de uma 
planilha.

• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)

• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um intervalo de células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um intervalo de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um intervalo de células) =MIN(célula X:célulaY)

PowerPoint
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresentações personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma série de 

recursos avançados para a formatação das apresentações, aqui veremos os princípios para a utilização do aplicativo.
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REGIMENTO INTERNO DO CRESS-DF

REGIMENTO INTERNO
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 8ª REGIÃO

REGIMENTO INTERNO DO CRESS 8ª REGIÃO

Capítulo I
Da Jurisdição, Da Finalidade E Da Constituição

Art. 1º - O Conselho Regional de Serviço Social – CRESS 8ª Re-
gião regulamentado pela Lei 8.662, de 7 de junho de 1993, consti-
tui-se numa entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
público, com jurisdição no Distrito Federal.

Art. 2º - O CRESS 8ª Região é dotado de autonomia administra-
tiva e financeira, sem prejuízo de sua vinculação ao Conselho Fede-
ral de Serviço Social - CFESS e tem como objetivo básico, disciplinar, 
orientar, fiscalizar e defender o exercício da profissão de assistente 
social em seu âmbito de jurisdição de acordo com os princípios e 
normas gerais estabelecidos pelo Encontro Nacional CFESS/CRESS, 
e nos termos que dispõe a Lei 8.662/93.

Art. 3º - O CRESS 8ª Região caracteriza-se pela gestão colegiada 
e é constituído por 09 (nove) membros efetivos - Presidente, Vi-
ce-Presidente, 02 (dois) secretários, 02 (dois) tesoureiros, 03 (três) 
membros do Conselho Fiscal e de 09 (nove) membros suplentes, 
eleitos dentre os assistentes sociais inscritos no âmbito de sua juris-
dição, em pleno gozo de seus direitos, por via direta e para o man-
dato de 03 (três) anos, de acordo com os aspectos normativos do 
Código Eleitoral aprovado no Encontro Nacional CFESS/CRESS.

Parágrafo Único - É permitida a reeleição dos Conselheiros do 
CRESS 8ª Região por uma única vez consecutiva, sendo garantida a 
renovação de pelo menos 2/3 de seus membros.

Capítulo II
Da Organização

Art. 4º - A aplicação do que dispõe a lei no que se refere à 
orientação, disciplina, defesa e fiscalização do exercício e das ativi-
dades da profissão de Assistente Social, será exercida pelo CRESS 8ª 
Região, no seu âmbito de jurisdição, sempre em consonância com 
os princípios e normas estabelecidas pelo órgão de deliberação 
máxima do Conjunto – Encontro Nacional CFESS/CRESS, de forma a 
assegurar a unidade de ação.

Art. 5º - A estrutura do CRESS 8ª Região compreende as seguin-
tes instâncias:

I. Assembléia Geral da Categoria;
II. Conselho Pleno: órgão deliberativo;
III. Diretoria: órgão executivo;
IV. Conselho Fiscal: órgão fiscal.
Parágrafo 1º - O CRESS 8ª Região constituirá em seu âmbito de 

jurisdição, comissões, assessorias e, ou conforme o caso, grupos de 
trabalho e núcleos. Parágrafo 2º - Os núcleos são espaços de arti-
culação e organização dos Assistentes Sociais que cumprem o papel 
de interiorização, descentralização e democratização da gestão po-
lítica do CRESS 8ª Região.

Art. 6º - A Assembléia Geral, instância deliberativa, é composta 
dos assistentes sociais inscritos no âmbito de jurisdição do CRESS 8ª 
Região, em pleno gozo de seus direitos e quites com as anuidades, 
até o ano anterior, com direito a voz e voto, sendo aberta também 
à participação de outros assistentes sociais que não preencham os 
requisitos acima especificados, estudantes de Serviço Social, re-
presentantes das entidades da categoria e da sociedade civil com 
direito a voz.

Art. 7º - A Assembléia Geral será convocada pelo Conselho Ple-
no do CRESS 8ª Região, ordinariamente duas vezes por ano e, ex-
traordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação 
por maioria simples do Conselho Pleno do CRESS 8ª Região, ou por 
solicitação de 1/5 dos Assistentes Sociais inscritos no CRESS 8ª Re-
gião, e em pleno gozo de seus direitos.

Parágrafo Único - As Assembléias Gerais Ordinárias serão rea-
lizadas, uma antes, pelo menos 15 (quinze) dias, da realização do 
Encontro Nacional e a outra, até 40 (quarenta) dias após. Art. 8º 
- A convocação para a Assembléia Geral será efetivada por meio 
de publicação em jornal de grande circulação ou em diário oficial, 
edital afixado na sede do CRESS 8ª Região e correspondência ou 
outro meio de comunicação remetido a todos os inscritos no CRESS 
8ª Região, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data 
designada para a realização da Assembléia.

Art. 9º - O quórum mínimo para realização da Assembléia Geral 
será de 1/5 em primeira chamada e com qualquer número de pre-
sentes na segunda chamada, decorridos trinta minutos.

Art. 10 - O Conselho Pleno do CRESS 8ª Região compõe-se de 9 
(nove) membros efetivos e 9 (nove) suplentes, assim constituídos:

I. Presidente;
II. Vice-Presidente;2
III. 1º Secretário;
IV. 2º Secretário;
V. 1º Tesoureiro;
VI. 2º Tesoureiro;
VII. 03 (três) membros efetivos do Conselho Fiscal;
VIII. 09 (nove) membros suplentes.
Parágrafo Único - Para efeito de deliberação de atos oficiais, 

previstos como competência do Conselho Pleno e, em especial de 
julgamento de processos disciplinares éticos, recursos, pedidos de 
reconsideração, em que envolvam direitos e obrigações de tercei-
ros, o Conselho Pleno só poderá deliberar com a presença mínima 
de 6 (seis) e máxima de 9 (nove) membros e decidirá por maioria de 
votos dos presentes.

Art. 11 - O Conselho Pleno do CRESS 8ª Região reunir-se-á:
I. ordinariamente, mensalmente, em data a ser estabelecida 

pela Diretoria;
II. extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presiden-

te, ou por solicitação da maioria simples de seus membros.
Parágrafo 1º - As convocações deverão ser feitas por escrito 

com antecedência mínima de 10 (dez) dias, salvo em casos de ur-
gência.

Parágrafo 2º - No ato da convocação, constará sempre a pauta, 
a data, local e a hora da reunião.

Art. 12 - A Diretoria Executiva do CRESS 8ª Região será compos-
ta pelo Presidente,

Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários, e 1º e 2º Tesoureiros.
Parágrafo Único - A Diretoria reunir-se-á quinzenalmente.
Art. 13 - O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) mem-

bros efetivos.
Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente na 

primeira quinzena de cada mês e, extraordinariamente, sempre que 
necessário.

Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal deliberará por maioria de vo-
tos, assegurando-se, sempre,

o direito de declaração de voto.
Art. 14 - No caso de impedimento por falta, licença ou vacância 

de cargos, as substituições na diretoria se farão na seguinte ordem:
I. O Presidente pelo Vice-Presidente;
II. O Vice-Presidente pelo 1º Secretário ou 1º Tesoureiro;
III. O 1º Secretário pelo 2º Secretário;
IV. O 1º Tesoureiro pelo 2º Tesoureiro;
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V. Os suplentes ocuparão os cargos de 2º Secretário e 2º Tesou-
reiro e as faltas, licenças e vacâncias do Conselho Fiscal, obedecida 
à ordem de menção na chapa, salvo em situações excepcionais a 
serem consideradas e deliberadas pelo Conselho Pleno.

Art. 15 - O Conselheiro que deixar de tomar posse do manda-
to terá o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentar justificativa por 
escrito ao Conselho Pleno e ser empossado, sob pena de perda de 
seu mandato, salvo em situações de impedimento relevantes reco-
nhecidas por este Conselho.

Art. 16 - O Conselheiro que, por motivo justificado, estiver pro-
visoriamente impossibilitado de exercer o cargo, deverá requerer 
licença por escrito pelo prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
prorrogável pelo Conselho Pleno, não podendo ultrapassar 30 (trin-
ta) dias, sendo permitidas até duas licenças no decorrer do man-
dato.

Parágrafo 1º - A não reassunção de cargo pelo Conselheiro afas-
tado ou licenciado, após o término do prazo estabelecido ou cessa-
do o motivo do afastamento ou licença, poderá resultar na perda 
de seu mandato.

Parágrafo 2º - A perda de mandato de Conselheiro Regional 
ocorrerá em virtude de:

I. Eleito não comparecer à posse, salvo motivo de força maior, 
devidamente comprovado até 30 (trinta) dias, após a posse dos de-
mais eleitos;

II. Morte;
III. Renúncia;
IV. Acontecimento que resulte na inabilitação para o exercício 

da profissão;
V. Ausência a mais de 03 (três) reuniões consecutivas do Conse-

lho Pleno ou 05 (cinco) alternadas no período de 01 (um) ano, sem 
motivo justificado;

VI. Não cumprimento das determinações emanadas do Estatu-
to do Conjunto CFESS/CRESS, deste Regimento Interno, das Resolu-
ções e do Conselho Pleno do CFESS e do CRESS 8ª Região, ou prática 
de ato irregular ou de improbidade administrativa, após conclusão 
de inquérito administrativo;

VII. Penalização em processo disciplinar e/ou ético, após deci-
são transitada em julgado.

Parágrafo 3º - O Conselho Pleno determinará o afastamento 
temporário do Conselheiro Regional que estiver respondendo a 
processo disciplinar e/ou ético, desde a sua instauração até o trân-
sito em julgado da decisão administrativa. 3

Art. 17 - O CRESS 8ª Região contará com os serviços que res-
pondam pelas funções administrativas referentes ao Financeiro, à 
Inscrição, Orientação e Fiscalização, devidamente estruturados por 
sua Direção.

Parágrafo Único - Sem prejuízo do contido no caput, o CRESS 8ª 
Região contará, com serviços técnicos de assessoria jurídica, contá-
bil, comunicação e outros, a critério do Conselho Pleno.

Capítulo III
Das Competências

Art. 18 - Compete ao CRESS 8ª Região em sua área de jurisdi-
ção:

I. Orientar, disciplinar, fiscalizar e defender o exercício da profis-
são de Assistente Social;

II. Zelar pelo livre exercício, dignidade e autonomia da profis-
são;

III. Organizar e manter o registro profissional dos assistentes 
sociais e das pessoas jurídicas que prestem serviços de consultoria, 
assessoria, planejamento, capacitação e outros em Serviço Social;

IV. Zelar pelo cumprimento e observância do Código de Ética 
Profissional, funcionando como órgão de 1ª Instância;

V. Aplicar as sanções previstas no Código de Ética Profissional, 
após regular instauração, processamento e julgamento de processo 
disciplinar-ético;

VI. Manifestar-se ética, política e tecnicamente, perante os or-
ganismos públicos e privados em matéria de Serviço Social;

VII. Estabelecer políticas de ação em conformidade com as de-
liberações do Encontro Nacional CFESS/CRESS;

VIII. Representar a profissão de Assistente Social, perante os 
órgãos da administração pública e privada;

IX. Expedir Carteiras Profissionais e Cédulas de Identidade para 
os Assistentes Sociais inscritos, bem como certificados de registro 
de pessoa jurídica;

X. Disciplinar, fiscalizar e normatizar as atividades de pessoas 
jurídicas que tenham como objetivo prestar serviços em assessoria, 
consultoria, planejamento e capacitação em Serviço Social;

XI. Cumprir o Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS, as Resolu-
ções, Instruções e o presente Regimento;

XII. Elaborar propostas para os Encontros Descentralizados e 
Encontro Nacional CFESS/CRESS;

XIII. Coordenar a realização do Encontro Descentralizado quan-
do ocorrer no âmbito de sua jurisdição.

Art. 19 - Compete à Assembléia Geral:
I. Discutir e aprovar o Regimento Interno do CRESS 8ª Região 

ou suas reformulações, para efeito de homologação pelo Conselho 
Pleno do CFESS;

II. Discutir e propor a criação e a extinção das Seccionais, no 
âmbito de sua jurisdição, bem como sobre as normas de funcio-
namento dessas, assegurando uniformidade de ação, atendidas as 
condições e critérios estabelecidos pela Consolidação das Resolu-
ções do CFESS;

III. Estabelecer o valor das anuidades de pessoa física e jurídica, 
formas de parcelamentos e descontos, taxas e emolumentos para 
o exercício subseqüente, respeitados os limites percentuais que fo-
rem estabelecidos no Encontro Nacional CFESS/CRESS e na legisla-
ção em vigor;

IV. Apreciar, discutir, apresentar, aprovar e referendar as suges-
tões para compor a proposta orçamentária do CRESS 8ª Região, a 
ser homologada pelo CFESS;

V. Apreciar e discutir a prestação de contas e relatório anual das 
atividades do CRESS 8ª Região na Assembléia Geral Ordinária, a ser 
realizada pelo menos até

15 (quinze) dias antes do Encontro Nacional;
VI. Eleger delegados para participação no Encontro Nacional 

CFESS/CRESS respeitada a proporcionalidade e demais critérios es-
tabelecidos no Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS;

VII. Indicar profissionais de Serviço Social para compor a Comis-
são Regional Eleitoral;

VIII. Determinar a instauração de sindicância, para apuração de 
fatos considerados, em tese, como irregulares, ocorridos no âmbito 
do CRESS 8ª Região, quando constatado ato de omissão ou conivên-
cia deste, quanto às providências cabíveis;

IX. Eleger assistentes sociais para preenchimento de cargos, em 
caso de vacância de Conselheiros do CRESS 8ª Região, que impossi-
bilite a execução de tarefas atribuídas ao órgão;

X. Apresentar e apreciar propostas para o Encontro Nacional 
CFESS/CRESS.

Art. 20 - Ao Conselho Pleno do CRESS 8ª Região compete:
I. Funcionar como Tribunal de Ética Profissional e de Julgamen-

to em 1ª Instância;4
II. Instituir Resoluções, relativas aos atos administrativos pra-

ticados ou necessários à regulamentação e execução das normas 
expedidas pelo CFESS, determinando sua publicação quando envol-
vam interesses de terceiros;

III. Deliberar sobre representação do CRESS 8ª Região, junto a 
colegiado dos órgãos públicos e privados, sempre que solicitado;
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IV. Nomear, por meio de Resolução, a Comissão Regional Elei-
toral, com vistas à execução do processo eleitoral, no âmbito de sua 
jurisdição, em conformidade com os critérios estabelecidos pelo 
Código Eleitoral em vigor;

V. Dar publicidade, através dos meios e instrumentos disponí-
veis, às atividades, ações e deliberações do CRESS 8ª Região para a 
categoria;

VI. Encaminhar e/ou executar as deliberações do Encontro Na-
cional CFESS/CRESS, das Assembléias Gerais, do Encontro Descen-
tralizado e das decisões do CFESS;

VII. Convocar a Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária, 
em conformidade com os critérios estabelecidos no presente Regi-
mento Interno;

VIII. Discutir e aprovar as propostas e reformulações orçamen-
tárias e os balancetes mensais, encaminhando-os ao CFESS para 
efeito de apreciação e homologação;

IX. Remeter ao Conselho Pleno do CFESS denúncias e represen-
tações éticas para o conseqüente desaforamento, através de despa-
cho devidamente fundamentado, quando aquelas se destinarem à 
apuração de fatos que envolvam Conselheiros, membros do Conse-
lho Fiscal e Comissões;

X. Estabelecer a criação e extinção de Comissões e/ou Grupos 
de Trabalho do CRESS 8ª Região, aprovando a designação de seus 
membros;

XI. Submeter à aprovação da Assembléia Geral a criação e ex-
tinção de Seccionais no âmbito de sua jurisdição, remetendo os au-
tos do processo ao CFESS para homologação, conforme as normas 
estabelecidas pelo artigo 12, parágrafos 1º e

2º da Lei 8.662/93 e pelo Capítulo III da Consolidação de Reso-
luções do CFESS, instituída regularmente por Resolução;

XII. Distribuir entre seus membros e/ou Comissões, conforme o 
caso, processos, expedientes, indicações, sugestões e outros, para 
estudo e parecer;

XIII. Decidir sobre aquisição e alienação de bens patrimoniais, 
cumpridas as normas estabelecidas pelo CFESS e disposições legais 
previstas à espécie;

XIV. Aprovar a proposta orçamentária, a prestação de contas 
anual e reformulações, para aprovação em Assembléia Geral Ordi-
nária, encaminhando posteriormente ao CFESS na forma das instru-
ções legais vigentes;

XV. Apreciar os atos do Presidente praticados sob a condição 
“ad referendum”, ratificando-os ou não;

XVI. Decidir sobre a concessão de licença e afastamento dos 
Conselheiros do CRESS 8ª Região e sobre a perda ou extinção de 
seus mandatos;

XVII. Instituir as Comissões Permanentes de Ética, de Orienta-
ção e Fiscalização, Inscrição e Administrativo-Financeira;

XVIII. Estabelecer normas para a concessão de diárias de Con-
selheiros, assessores, funcionários e profissionais designados para 
o desempenho de atividades de interesse dos CRESS 8ª Região.

XIX. Organizar administrativamente o CRESS 8ª Região, acom-
panhando o seu funcionamento e zelando pela regularidade e fiel 
execução das normas legais e regimentais;

XX. Aprovar a abertura de créditos adicionais ao orçamento em 
vigor;

XXI. Regulamentar por Resolução, o valor das anuidades, taxas 
e emolumentos devidos pelos assistentes sociais e pessoas jurídicas 
inscritas no CRESS 8ª Região, de acordo com a decisão da Assem-
bléia Geral respeitados os limites estabelecidos pelo Encontro Na-
cional CFESS/CRESS e Resolução do CFESS;

XXII. Decidir sobre os critérios de parcelamento de anuidade 
em débito de pessoas físicas e jurídicas, com base nas deliberações 
do Encontro Nacional CFESS/CRESS, levando-se em conta as especi-
ficidades de cada região;

XXIII. Fixar honorários e salários de seus assessores e funcioná-
rios, respeitadas as disponibilidades e previsão orçamentárias e a 
legislação em vigor;

XXIV. Decidir sobre a aplicação de penalidades administrativas, 
instaurando, se for o caso, sindicância competente para apuração 
de fatos;

XXV. Decidir sobre admissão e dispensa de funcionários, asses-
sores e consultores, na forma da lei e do Contrato de Prestação de 
Serviços;

XXVI. Determinar a instauração de sindicância ou inquérito ad-
ministrativo para apuração de fatos considerados, em tese irregula-
res, ocorridos no âmbito do CRESS 8ª Região;

XXVII. Indicar um Membro do Conselho Fiscal, para compor a 
Comissão Especial do CFESS, atendendo ao disposto no art. 20 do 
Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS;5

XXVIII. Elaborar propostas para os Encontros Descentralizado e 
Nacional CFESS/CRESS e participar da sua organização.

Art. 21 - À Diretoria do CRESS 8ª Região compete:
I. Cumprir as decisões da Assembléia Geral, do Conselho Pleno, 

Resoluções e Instruções do CRESS 8ªRegião e do CFESS;
II. Cumprir os prazos estabelecidos pelo Estatuto do Conjunto 

CFESS/CRESS, pelo CFESS, pelo CRESS 8ª Região e Assembléia Geral;
III. Resolver casos de urgência “ad referendum” do Conselho 

Pleno;
IV. Proceder à aquisição ou alienação de bens patrimoniais, 

uma vez autorizado pelo Conselho Pleno, cumpridas as disposições 
normativas expedidas pelo CFESS;

V. Propor critérios para a fixação de diárias, taxas e emolumen-
tos, submetendo à aprovação do Conselho Pleno;

VI. Encaminhar ao CFESS após apreciação e aprovação pelo 
Conselho Pleno do CRESS 8ª Região, as propostas e reformulações 
orçamentárias, os balancetes mensais e prestação de contas, nos 
prazos previstos pelo Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS;

VII. Fornecer ao Conselho Fiscal, quando requisitado, os ele-
mentos necessários ao fiel cumprimento das atribuições do mesmo;

VIII. Estabelecer normas quanto à estrutura e funcionamento 
administrativo para os serviços de: Secretaria, Tesouraria, Contabili-
dade, Inscrição, Orientação e Fiscalização;

IX. Remeter ao CFESS nos prazos definidos a cota parte devida, 
de acordo com os critérios estabelecidos pelo Encontro Nacional 
CFESS/CRESS.

Art. 22 - Compete ao Conselho Fiscal:
I. Acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária do CRESS 

8ª Região;
II. Examinar os balancetes mensais, as propostas e reformula-

ções orçamentárias do CRESS 8ª Região, emitindo parecer sobre as 
mesmas;

III. Examinar os documentos contábeis do CRESS 8ª Região, 
emitindo parecer sobre os mesmos;

IV. Requisitar da Direção do CRESS 8ª Região os elementos ne-
cessários para o fiel cumprimento de suas atribuições fiscais;

V. Examinar a prestação de contas do CRESS 8ª Região, emitin-
do parecer conclusivo sobre a mesma;

VI. Sugerir procedimentos contábeis e fiscais para otimização 
dos serviços.

Dos Conselheiros

Art. 23 - Aos Conselheiros efetivos e suplentes compete:
I. Participar dos Encontros CFESS/CRESS, atendidos os critérios 

estabelecidos pelo Conjunto CFESS/CRESS;
II. Participar das reuniões do Conselho Pleno, com direito a voz 

e voto, justificando quando não puder fazê-lo;
III. Cumprir as decisões do Conselho Pleno;
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IV. Atuar em Comissões e grupos de trabalho, tendo em vista o 
melhor atendimento das finalidades do CRESS 8ª Região;

V. Participar das Assembléias Gerais ordinárias e extraordiná-
rias;

VI. Submeter à discussão do Conselho Pleno qualquer questão 
de natureza administrativa, técnica, financeira e outras que sejam 
de interesse do CRESS 8ª Região e/ou da profissão;

VII. Zelar pelo cumprimento e observância do Código de Éti-
ca Profissional do Assistente Social e das normas expedidas pelo 
CFESS;

VIII. Zelar pela conservação e preservação do patrimônio do 
CRESS 8ª Região.

Art. 24 - No exercício de seu mandato o Conselheiro tem direi-
tos e obrigações e sujeitase a sanções e penalidades previstas pelo 
Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS e, no que couber, neste Regi-
mento.

Art. 25 - Ao Presidente do CRESS 8ª Região compete:
I. Dar posse e exercício aos Conselheiros efetivos e suplentes;
II. Convocar o Conselho Pleno e a Diretoria, e dar execução às 

resoluções e deliberações destas;
III. Representar o Conselho na aquisição, alienação e oneração 

de bens imóveis, após aprovação do Conselho Pleno, e administrar 
o seu patrimônio, de acordo com as normas vigentes;

IV. Abrir contas em estabelecimentos de créditos, movimentar 
fundos, assinar cheques e documentos de Secretaria e Tesouraria, 
juntamente com os respectivos titulares;

V. Encaminhar ao CFESS os demonstrativos mensais de despe-
sas e receitas, as Propostas e Reformulações Orçamentárias e as 
Prestações de Contas aprovadas pelo Conselho Pleno do CRESS 8ª 
Região, na conformidade dos preceitos legais e regimentais;6

VI. Submeter ao Conselho Pleno, para homologação, os atos 
praticados “ad referendum”;

VII. Prestar informações que lhe forem solicitadas pelos Pode-
res Públicos ou Conselheiros;

VIII. Representar o CRESS 8ª Região judicialmente ou extra-ju-
dicialmente.

Parágrafo Único - As decisões do Presidente poderão ser inva-
lidadas por maioria simples dos membros do Conselho Pleno do 
CRESS 8 ª Região.

Art. 26 - Ao Vice-Presidente compete:
I. Substituir o Presidente em suas faltas, impedimentos e na 

vacância do cargo;
II. Auxiliá-lo no desempenho de suas atribuições.
Art. 27 - Ao 1º Secretário compete:
I. Secretariar as reuniões do Conselho Pleno e as de Diretoria, 

lavrando as respectivas atas;
II. Elaborar e acompanhar correspondência atinente à Secre-

taria;
III. Promover a publicação e a divulgação de atos do Conselho, 

quando necessários e devidamente autorizados;
IV. Elaborar com apoio dos demais Conselheiros o Relatório 

anual de atividades do CRESS 8ª Região;
V. Proceder a estudos em caráter permanente sobre matéria 

administrativa e apresentar subsídios ao Conselho Pleno, com vistas 
ao aperfeiçoamento e atualização de seus serviços;

VI. Promover articulação com CFESS, demais Conselhos Regio-
nais e Seccionais, no que diz respeito ao funcionamento específico 
da Secretaria, valendo-se para isso de recursos técnicos para orien-
tação de suas atividades;

VII. Substituir o Vice-Presidente em suas faltas, impedimentos 
e vacâncias do cargo;

VIII. Expedir convocação das reuniões do Conselho Pleno e da 
Diretoria Executiva.

Art. 28 - Ao 2º Secretário compete:

I. Substituir o 1º Secretário em suas faltas, impedimentos e na 
vacância do cargo;

II. Auxiliá-lo no desempenho de suas atribuições.
Art. 29 - Ao 1º Tesoureiro compete:
I. Acompanhar as arrecadações e contribuições devidas ao 

CRESS 8ª Região;
II. Efetuar os pagamentos do CRESS 8ª Região, conforme o caso 

assinando com o Presidente os cheques, podendo delegar tal com-
petência para o 2º Tesoureiro, 1º e 2º Secretário, mediante aprova-
ção do Conselho Pleno;

III. Elaborar toda a correspondência atinente à Tesouraria, em 
entrosamento com a Secretaria Executiva;

IV. Realizar estudos sistemáticos para revisão da dotação orça-
mentária no decorrer do exercício, acompanhando a dinâmica dos 
serviços do CRESS 8ª Região;

V. Proceder a estudos em caráter permanente sobre matéria 
financeira e apresentar subsídios ao Conselho Pleno, com vistas ao 
aperfeiçoamento e atualização de seus serviços;

VI. Elaborar com a Diretoria as Propostas e Reformulações Or-
çamentárias e Prestações de Contas;

VII. Apresentar documentação contábil do movimento da Te-
souraria, para apreciação do Conselho Fiscal, e posterior avaliação 
do Conselho Pleno;

VIII. Apresentar anualmente o Balanço Geral que instruirá a 
Prestação de Contas do CRESS 8ª Região;

IX. Opinar sobre contratação e dispensa de pessoal, bem como 
sobre contratos, convênios com terceiros e aquisição de bens patri-
moniais e de consumo.

Art. 30 - Ao 2º Tesoureiro compete:
I. Substituir o 1º Tesoureiro em suas faltas, impedimentos e na 

vacância do cargo;
II. Auxiliá-lo no desempenho de suas atribuições.
Art. 31 - Aos membros do Conselho Fiscal compete às atribui-

ções atinentes ao órgão, conforme o que dispõe o artigo 22 deste 
Regimento.

Art. 32 - Os membros do CRESS 8ª Região exercerão seus man-
datos pessoalmente, não sendo permitida a representação por pro-
curação, seja a que título for:

I. Os membros do CRESS 8ª Região não poderão receber remu-
neração pelo exercício de seus mandatos, sendo vedada qualquer 
relação de emprego com o CFESS ou CRESS 8ª Região;

II. Todos aqueles que receberem a incumbência ou missão no 
País ou no estrangeiro, em nome ou às custas do CRESS 8ª Região, 
ficam obrigados à Prestação de Contas e apresentação de relatório, 
na forma do disposto nas normas regimentais sobre a matéria.7

Parágrafo Único - Os Conselheiros farão jus apenas às despesas 
de transporte, diárias ou ajuda de custo, na forma regulamentar 
estabelecida pelo Conselho Pleno, para participação em reuniões, 
atividades administrativas e de representação do CRESS 8ª Região.

Capítulo IV
Das Comissões

Art. 33 - Para agilizar as decisões do CRESS 8ª Região, serão 
constituídas Comissões compostas por conselheiros efetivos e su-
plentes, funcionários, assessores e convidados, que terão as seguin-
tes atribuições:

I. Decidir sobre assuntos de rotina, em suas respectivas áreas, 
de acordo com as diretrizes fixadas pelo Conselho Pleno;

II. Implementar as ações necessárias ao cumprimento de deci-
sões do Conselho Pleno, em suas respectivas áreas;

III. Submeter ao Conselho Pleno propostas e diretrizes;
IV. Informar ao Conselho Pleno todas as suas decisões, através 

de informativos internos, relatórios ou relatos em reunião do Con-
selho Pleno;
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V. Remeter ao Conselho Pleno para aprovação o calendário de 
suas respectivas reuniões e atividades.

Parágrafo Único - A designação dos integrantes das Comissões 
será regulamentada por Portaria.

Capítulo V
Das Receitas

Art. 34 - Constituem receitas do CRESS 8ª Região:
I. Anuidades de pessoas físicas e jurídicas, taxas e emolumen-

tos arrecadados pelo CRESS 8ª Região, a serem fixados na Assem-
bléia Geral da categoria, respeitados os limites estabelecidos pelo 
Encontro Nacional CFESS/CRESS;

II. Receitas oriundas de mutações patrimoniais e locações de 
bens de qualquer natureza;

III. Doações e legados;
IV. Outras receitas.
Art. 35 - A receita do CRESS 8ª Região será aplicada de acordo 

com o orçamento de cada exercício.

Capítulo VI
Das Disposições Gerais

Art. 36 – O presente Regimento Interno do CRESS 8ª Região 
entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogados o 
regimento interno anterior e demais disposições em contrário.

Brasília 18 de agosto de 2005.
Raimunda Nonata Carlos Ferreira/A.S. nº. 2.125/Presidente do 

CRESS 8ª Região. 
Publicado no DODF nº 34, quinta-feira, 15 de fevereiro de 2007.

ESTATUTO DO CONJUNTO CFESS/CRESS

RESOLUÇÃO CFESS Nº 469/2005
13 DE MAIO DE 2005

Ementa: Regulamenta o Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS, 
introduzindo as alterações e modificações aprovadas pela Plenária 
Ampliada realizada em Brasília em março de 2005.

A Presidente do Conselho Federal de Serviço Social - CFESS, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a necessidade de incorporar integralmente, 
ao presente Estatuto, as disposições previstas pela Resolução CFESS 
nº 451/2003 de 17 de novembro de 2003, que veio readaptar o Es-
tatuto à nova configuração legal, em face a declaração de inconsti-
tucionalidade do artigo 58 e de seus parágrafos, exceto o terceiro, 
da Lei 9649 de 27 de maio de 1998, através do julgamento da ADIN 
1717-6 pelo Supremo Tribunal Federal;

CONSIDERANDO que outras alterações foram propostas e apro-
vadas, tendo em vista a necessidade do aperfeiçoamento constante 
dos instrumentos normativos internos que regulam as atividades de 
atribuição do CFESS e dos CRESS;

CONSIDERANDO que as alterações e adaptações consubstan-
ciadas na presente Resolução foram submetidas a aprovação da 
Plenária Ampliada do Conjunto CFESS/CRESS realizada no dia 21 e 
22 de março de 2005, em Brasília, convocada regularmente por de-
legação do Encontro Nacional CFESS/CRESS, realizado em setembro 
de 2004 em Curitiba/Paraná;

CONSIDERANDO, finalmente, a aprovação da presente Resolu-
ção pelo Conselho Pleno do CFESS, em reunião realizada em 13 de 
maio de 2005;

RESOLVE:

Art. 1º - Regulamentar, através desta Resolução, o novo Estatu-
to do Conjunto CFESS/CRESS, que será publicado integralmente no 
Diário Oficial da União, passando a vigorar com a presente redação 
e as alterações ora introduzidas.

Art. 2º - Ficam revogadas todas as disposições em contrário 
bem como a Resolução CFESS nº 376/98 de 24 de novembro de 
1998, Resolução CFESS nº 396/99 de 04 de novembro de 1999 e 
Resolução nº 451/2003 de 17 de novembro de 2003.

Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos e decididos pelo 
Conselho Pleno do CFESS.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

Brasília, 13 de maio de 2005.
Lea Lúcia Cecílio Braga
Presidente do CFESS

ESTATUTO DO CONJUNTO CFESS/CRESS CONSELHO FEDERAL 
E REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL

TÍTULO I
DA NATUREZA JURÍDICA, FINALIDADE E COMPETÊNCIA INSTI-

TUCIONAL.

Art. 1º - O Conselho Federal de Serviço Social - CFESS e os Con-
selhos Regionais de Serviço Social – CRESS, regulamentados pela 
Lei 8.662, de sete de junho de 1993, constituem uma entidade do-
tada de personalidade jurídica de direito público e forma federativa 
com o objetivo básico de orientar, fiscalizar, disciplinar e defender 
o exercício da profissão do assistente social, em todo o território 
nacional, conforme os princípios e normas estabelecidos pelo En-
contro Nacional CFESS/CRESS.

Parágrafo 1º - O Conselho Federal de Serviço Social tem sede e 
foro no Distrito Federal, com jurisdição em todo território nacional.

Parágrafo 2º - Os Conselhos Regionais possuem jurisdição e 
sede estabelecidas pela Consolidação das Resoluções do CFESS.

 Parágrafo 3º - Os Conselhos Regionais de Serviço Social são do-
tados de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, sem 
prejuízo de sua vinculação e subordinação normativa ao Conselho 
Federal, de forma a garantir unidade de ação na fiscalização do 
exercício profissional do assistente social em âmbito nacional, nos 
termos da legislação em vigor.

 Art. 2º - O Conselho Federal de Serviço Social é o órgão nor-
mativo de grau superior e central do Conjunto CFESS/CRESS, tendo 
como competência, na forma da Lei de Regulamentação da Profis-
são – Lei 8.662/93 - e do interesse público, fiscalizar, orientar, su-
pervisionar, defender, normatizar e disciplinar o exercício e as ativi-
dades da profissão do assistente social, em todo território nacional.

Art. 3° - O Fórum máximo de deliberação da profissão é o En-
contro Nacional CFESS/CRESS, que será convocado anualmente, na 
forma estabelecida pelo presente Estatuto.

Art. 4º - O Conselho Federal de Serviço Social poderá homolo-
gar a criação, extinção ou determinar a alteração da jurisdição de 
qualquer Conselho Regional existente, mediante a aprovação do 
Encontro Nacional CFESS/CRESS, bem como, ao atendimento dos 
critérios estabelecidos pela Consolidação das Resoluções do CFESS.

 Art. 5º - O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Ser-
viço Social não mantêm com os órgãos de administração pública 
qualquer vínculo funcional ou hierárquico.
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CONHECIMENTOS GERAIS  DA  PROFISSÃO  DE  ASSIS-
TENTE  SOCIAL.  HISTÓRIA  DO  SERVIÇO  SOCIAL.DIMEN-

SÕES  POLÍTICAS  E  PRÁTICAS  DO  PROFISSIONAL

Antes de adentrarmos no referido tema, traremos a definição 
dada sobre o Serviço Social:

O Serviço Social é uma profissão de intervenção e uma discipli-
na acadêmica que promove o desenvolvimento e a mudança social, 
a coesão social, o empowerment e a promoção da Pessoa. Os prin-
cípios de justiça social, dos direitos humanos, da responsabilidade 
coletiva e do respeito pela diversidade são centrais ao Serviço So-
cial. Sustentado nas teorias do serviço social, nas ciências sociais, 
nas humanidades e nos conhecimentos indígenas, o serviço social 
relaciona as pessoas com as estruturas sociais para responder aos 
desafios da vida e à melhoria do bem-estar social. 

Desta forma, para o entendimento sobre o referido tópico tra-
remos o artigo cientifico e de referência da professora Maria Car-
melita Yazbek que aborda com profundidade e eficiência sobre o 
tema, conforme segue:

É, sobretudo com Iamamoto (1982) no início dos anos 80 que a 
teoria social de Marx inicia sua efetiva interlocução com a profissão. 
Como matriz teórico‐metodológica esta teoria apreende o ser social 
a partir de mediações. Ou seja, parte da posição de que a natureza 
relacional do ser social não é percebida em sua imediaticidade. 

“Isso porque, a estrutura de nossa sociedade, ao mesmo tem-
po em que põe o ser social como ser de relações, no mesmo ins-
tante e pelo mesmo processo, oculta a natureza dessas relações ao 
observador.” (NETTO, 1995) Ou seja, as relações sociais são sempre 
mediatizadas por situações, instituições etc., que ao mesmo tem-
po revelam/ocultam as relações sociais imediatas. Por isso nesta 
matriz o ponto de partida é aceitar fatos, dados como indicadores, 
como sinais, mas não como fundamentos últimos do horizonte ana-
lítico. Trata‐se, portanto, de um conhecimento que não é manipula-
dor e que apreende dialeticamente a realidade em seu movimento 
contraditório. Movimento no qual e através do qual se engendram, 
como totalidade, as relações sociais que configuram a sociedade 
capitalista.

É no âmbito da adoção do marxismo como referência analítica, 
que se torna hegemônica no Serviço Social no país, a abordagem da 
profissão como componente da organização da sociedade inserida 
na dinâmica das relações sociais participando do processo de repro-
dução dessas relações (cf. IAMAMOTO,1982).

Este referencial, a partir dos anos 80 e avançando nos anos 90, 
vai imprimir direção ao pensamento e à ação do Serviço Social no 
país. Vai permear as ações voltadas à formação de assistentes so-
ciais na sociedade brasileira (o currículo de 1982 e as atuais diretri-
zes curriculares); os eventos acadêmicos e aqueles resultantes da 
experiência associativa dos profissionais, como suas Convenções, 
Congressos, Encontros e Seminários; está presente na regulamenta-
ção legal do exercício profissional e em seu Código de Ética. 

Sob sua influência ganha visibilidade um novo momento e uma 
nova qualidade no processo de recriação da profissão na busca de 
sua ruptura com seu histórico conservadorismo (cf. NETTO, 1996, 
p. 111) e no avanço da produção de conhecimentos, nos quais a 
tradição marxista aparece hegemonicamente como uma das refe-
rências básicas. Nesta tradição o Serviço Social vai apropriar‐se a 
partir dos anos 80 do pensamento de Antonio Gramsci e particular-
mente de suas abordagens acerca do Estado, da sociedade civil, do 
mundo dos valores, da ideologia, da hegemonia, da subjetividade e 
da cultura das classes subalternas. Vai chegar a Agnes Heller e à sua 
problematização do cotidiano, à Georg Lukács e à sua ontologia do 
ser social fundada no trabalho, à E.P. Thompson e à sua concepção 

acerca das “experiências humanas”, à Eric Hobsbawm um dos mais 
importantes historiadores marxistas da contemporaneidade e a 
tantos outros cujos pensamentos começam a permear nossas pro-
duções teóricas, nossas reflexões e posicionamentos ideopolíticos.

Obviamente, este processo de construção da hegemonia de 
novos referenciais teórico‐metodológicos e interventivos, a partir 
da tradição marxista, para a profissão ocorre em um amplo deba-
te em diferentes fóruns de natureza acadêmica e/ou organizativa, 
além de permear a produção intelectual da área. Trata‐se de um 
debate plural, que implica na convivência e no diálogo de diferentes 
tendências, mas que supõe uma direção hegemônica.

A questão do pluralismo, sem dúvida uma das questões do 
tempo presente, desde aos anos 80 vem‐se constituindo objeto 
de polêmicas e reflexões do Serviço Social. Temática complexa que 
constitui como afirma Coutinho (1991, p. 5‐15) um fenômeno do 
mundo moderno e da visão individualista do homem. É o autor em 
questão que problematiza a proposta de hegemonia com pluralis-
mo, no necessário diálogo e no debate de ideias, apontando os ris-
cos de posicionamentos ecléticos (que conciliam o inconciliável ao 
apoiarem‐se em pensamentos divergentes).

Assim, em diferentes espaços, o conjunto de tendências teó-
rico‐metodológicas e posições ideopolíticas se confrontam, sendo 
inegável a centralidade assumida pela tradição marxista nesse pro-
cesso.

Este debate se expressa na significativa produção teórica do 
Serviço Social brasileiro, que vem gerando uma bibliografia própria, 
e que tem na criação e expansão da pós‐ graduação, com seus cur-
sos de mestrado e doutorado, iniciada na década de 70, um ele-
mento impulsionador.

É importante lembrar que a pós‐graduação configura‐se, por 
definição, como espaço privilegiado de interlocução e diálogo entre 
as áreas do saber e entre diversos paradigmas teórico‐metodológi-
cos. Neste espaço o Serviço Social brasileiro vem dialogando e se 
apropriando do debate intelectual contemporâneo no âmbito das 
ciências sociais do país e do exterior. 

Também neste espaço, o Serviço Social brasileiro desenvolveu‐
se na pesquisa acerca da natureza de sua intervenção, de seus pro-
cedimentos, de sua formação, de sua história e, sobretudo acerca 
da realidade social, política, econômica e cultural onde se insere 
como profissão na divisão social e técnica do trabalho. Avançou na 
compreensão do Estado capitalista, das políticas sociais, dos movi-
mentos sociais, do poder local, dos direitos sociais, da cidadania, da 
democracia, do processo de trabalho, da realidade institucional e 
de outros tantos temas. 

Enfrentou o desafio de repensar a assistência social colocan-
do‐a como objeto de suas investigações. Obteve o respeito de seus 
pares no âmbito interdisciplinar e alcançou visibilidade na interlo-
cução com as ciências sociais, apesar das dificuldades decorrentes 
da falta de experiência em pesquisa, do fato de defrontar com res-
trições por se constituir em disciplina interventiva (de “aplicação”) 
e das dificuldades na apropriação das teorias sociais. Nesta década 
o serviço Social ganha espaço no CNPq como área de pesquisa.

Cabe também assinalar que nos anos 80 começam a se colocar 
para o Serviço Social brasileiro demandas, em nível de pós‐gradua-
ção, de instituições portuguesas, e latino americanas (Argentina, 
Uruguai, Chile), o que vem permitindo ampliar a influência do pen-
samento profissional brasileiro nestes países.

Também no âmbito da organização e representação profissio-
nal o quadro que se observa no Serviço Social brasileiro é de matu-
ração (NETTO, 1996, p. 108‐111). Maturação que expressa na pas-
sagem dos anos 80 para os anos 90 rupturas com o seu tradicional 
conservadorismo, embora como bem lembre o autor “essa ruptura 
não signifique que o conservadorismo (e com ele, o reacionarismo) 
foi superado no interior da categoria profissional” (p. 111). Pois, a 
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herança conservadora e antimoderna, constitutiva da gênese da 
profissão atualiza‐se e permanece presente nos tempos de hoje. 
Essa maturidade profissional que avança no início do novo milênio, 
se expressa pela democratização da convivência de diferentes posi-
cionamentos teórico‐metodológicos e ideopolíticos desde o final da 
década de 1980. Maturação que ganhou visibilidade na sociedade 
brasileira, entre outros aspectos, pela intervenção dos assistentes 
sociais, através de seus organismos representativos, nos proces-
sos de elaboração e implementação da Lei Orgânica da Assistência 
Social ‐ LOAS (dezembro de 1993). É também no âmbito da imple-
mentação da LOAS, e de outras políticas sociais públicas, com os 
processos descentralizadores que se instituem no país, no âmbito 
dessas políticas, que observa‐se a diversificação das demandas ao 
profissional de serviço social.

É nesse contexto histórico, pós Constituição de 1988 que os 
profissionais de serviço social, iniciam o processo de ultrapassagem 
da condição de executores de políticas sociais, para assumir posi-
ções de planejamento e gestão dessas políticas.

A conjuntura econômica é dramática, dominada pela distân-
cia entre minorias abastadas e massas miseráveis. Não devemos 
esquecer que nos anos 80 (a “década perdida” do ponto de vista 
econômico para a CEPAL) a pobreza vai se converter em tema cen-
tral na agenda social, quer por sua crescente visibilidade, pois a 
década deixou um aumento considerável do número absoluto de 
pobres, quer pelas pressões de democratização que caracteriza-
ram a transição. A situação de endividamento (que cresce 61% nos 
anos 80), a presença dos organismos de Washington (FMI, BANCO 
MUNDIAL), o consenso de Washington, as reformas neoliberais e a 
redução da autonomia nacional, a adoção de medidas econômicas 
e o ajuste fiscal vão se expressar no crescimento dos índices de po-
breza e indigência. É sempre oportuno lembrar que, nos anos 80 
e 90 a somatória de extorsões que configurou um novo perfil para 
a questão social brasileira, particularmente pela via da vulnerabi-
lização do trabalho, conviveu com a erosão do sistema público de 
proteção social, caracterizada por uma perspectiva de retração dos 
investimentos públicos no campo social, seu reordenamento e pela 
crescente subordinação das políticas sociais às políticas de ajuste da 
economia, com suas restrições aos gastos públicos e sua perspecti-
va privatizadora (cf. YAZBEK, 2004). É nesse contexto, e na “contra 
mão” das transformações que ocorrem na ordem econômica inter-
nacional mundializada que o Brasil vai instituir constitucionalmente 
em 1988, seu sistema de Seguridade Social.

O Serviço Social nos anos 90: as tendências históricas e teórico 
¬metodológicas do debate profissional

Inicialmente, não podemos esquecer que, nos marcos da rees-
truturação dos mecanismos de acumulação do capitalismo globali-
zado, os anos 80 e 90 foram anos adversos para as políticas sociais 
e se constituíram em terreno particularmente fértil para o avanço 
da regressão neoliberal que erodiu as bases dos sistemas de prote-
ção social e redirecionou as intervenções do Estado em relação à 
questão social. 

Nestes anos, em que as políticas sociais vêm sendo objeto de 
um processo de reordenamento, subordinado às políticas de esta-
bilização da economia, em que a opção neoliberal na área social 
passa pelo apelo à filantropia e à solidariedade da sociedade civil 
e por programas seletivos e focalizados de combate à pobreza no 
âmbito do Estado (apesar da Constituição de 1988), novas ques-
tões se colocam ao Serviço Social, quer do ponto de vista de sua 
intervenção, quer do ponto de vista da construção de seu corpo de 
conhecimentos.

Assim, a profissão enfrenta o desafio de decifrar algumas lógi-
cas do capitalismo contemporâneo particularmente em relação às 
mudanças no mundo do trabalho e sobre os processos desestru-

turadores dos sistemas de proteção social e da política social em 
geral. Lógicas que reiteram a desigualdade e constroem formas 
despolitizadas de abordagem da questão social, fora do mundo pú-
blico e dos fóruns democráticos de representação e negociação dos 
interesses em jogo nas relações Estado/Sociedade.

Efetivamente, a opção neoliberal por programas seletivos e 
focalizados de combate à pobreza e o avanço do ideário da “socie-
dade solidária” que implica no deslocamento para sociedade das 
tarefas de enfrentar a pobreza e a exclusão social, começa a para-
metrar diferentes modalidades de intervenção no campo social na 
sociedade capitalista contemporânea Exemplos desta opção podem 
ser observados em diversos países do Continente latino‐americano 
como no Chile e na Argentina.

Inserido neste processo contraditório o Serviço Social da déca-
da de 90, se vê confrontado com este conjunto de transformações 
societárias no qual é desafiado a compreender e intervir nas novas 
configurações e manifestações da “questão social”, que expressam 
a precarização do trabalho e a penalização dos trabalhadores na 
sociedade capitalista contemporânea.

Trata‐se de um contexto em que são apontadas alternativas 
privatistas e refilantropizadas para questões relacionadas à pobre-
za e à exclusão social. Cresce o denominado terceiro setor, amplo 
conjunto de organizações e iniciativas privadas, não lucrativas, sem 
clara definição, criadas e mantidas com o apoio do voluntariado e 
que desenvolvem suas ações no campo social, no âmbito de um 
vastíssimo conjunto de questões, em espaços de desestruturação 
(não de eliminação) das políticas sociais, e de implementação de 
novas estratégias programáticas como, por exemplo, os programas 
de Transferência de Renda, em suas diferentes modalidades.

Nessa conjuntura, emergem processos e dinâmicas que trazem 
para a profissão, novas temáticas, novos, e os de sempre, sujeitos 
sociais e questões como: o desemprego, o trabalho precário, os sem 
terra, o trabalho infantil, a moradia nas ruas ou em condições de 
insalubridade, a violência doméstica, as discriminações por ques-
tões de gênero e etnia, as drogas, a expansão da AIDS, as crianças 
e adolescentes de rua, os doentes mentais, os indivíduos com defi-
ciências, o envelhecimento sem recursos, e outras tantas questões 
e temáticas relacionadas à pobreza, à subalternidade e à exclusão 
com suas múltiplas faces.

Ao longo da década a profissão se coloca diante destas e de 
outras questões. Destacam‐se como alguns dos eixos articuladores 
do debate profissional e que tem rebatimentos em sua ação e pro-
dução:

- a Seguridade Social, em construção no país, após a Carta 
Constitucional de 1988, que afirma o direito dos cidadãos brasilei-
ros a um conjunto de direitos no âmbito das políticas sociais (Saúde, 
Previdência e Assistência Social). A noção de Seguridade supõe que 
os cidadãos tenham acesso a um conjunto de certezas e seguranças 
que cubram, reduzam ou previnam situações de risco e de vulnera-
bilidades sociais. Essa cobertura é social e não depende do custeio 
individual direto. A inserção do Serviço Social brasileiro nos debates 
sobre essa cobertura social marcou a década;

- a Assistência Social, qualificada como política pública, de Pro-
teção Social, constitutiva da Seguridade Social, constituiu‐se em 
tema de estudos, pesquisas e campo de interlocução do Serviço 
Social com amplos movimentos da sociedade civil que envolveram 
fóruns políticos, entidades assistenciais e representativas dos usuá-
rios de serviços assistenciais;

- a questão da municipalização e da descentralização das políti-
cas sociais públicas e outros aspectos daí decorrentes, seja na ótica 
da racionalização de recursos, humanos e sociais com vistas a seus 
efetivos resultados, tanto na perspectiva de aproximar a gestão des-
tas políticas dos cidadãos. Notável é desde os anos 1990, em todo o 
território nacional a presença e o protagonismo do assistente social 
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em fóruns e conselhos vinculados às políticas de saúde, de assistên-
cia social, da criança e do adolescente, entre outras, participando 
ativamente na defesa de direitos e no controle social das políticas 
públicas.

É importante observar que esta presença tem início em uma 
conjuntura contraditória e adversa, na qual os impactos devastado-
res sobre o processo de reprodução social da vida se fazem notar 
de múltiplas formas, mas, sobretudo pela precarização do trabalho 
e pela desmontagem de direitos.

É fundamental assinalar que as transformações societárias que 
caracterizam esta década, vão encontrar um Serviço Social conso-
lidado e maduro na sociedade brasileira, uma profissão com avan-
ços e acúmulos, que, ao longo desta década construiu, com ativa 
participação da categoria profissional, através de suas entidades 
representativas um projeto ético político profissional para o Serviço 
Social brasileiro, que integra valores, escolhas teóricas e interventi-
vas, ideológicas, políticas, éticas, normatizações a cerca de direitos 
e deveres, recursos político‐organizativos, processos de debate, in-
vestigações e, sobretudo interlocução crítica com o movimento da 
sociedade na qual a profissão é parte e expressão.

A direção social que orienta este projeto de profissão tem 
como referência a relação orgânica com o projeto das classes su-
balternas, reafirmado pelo Código de Ética de 1993, pelas Diretrizes 
Curriculares de 1996 e pela Legislação que regulamenta o exercício 
profissional.

Cabe ainda assinalar outra questão que vem permeou o debate 
dos assistentes sociais nesta conjuntura: trata‐se do movimento de 
precarização e de mudanças no mercado de trabalho dos profis-
sionais brasileiros, localizado no quadro mais amplo de desregula-
mentação dos mercados de trabalho de modo geral, quadro em que 
se alteram as profissões, redefinem‐se suas demandas, monopólios 
de competência e as próprias relações de trabalho. Aqui situamos 
processos como a terceirização, os contratos parciais, temporários, 
a redução de postos de trabalho, a emergência de novos espaços 
de trabalho como o Terceiro Setor, a exigência de novos conheci-
mentos técnico‐operativos, ao lado do declínio da ética do trabalho 
e do restabelecimento exacerbado dos valores da competitividade 
e do individualismo. Não podemos esquecer que a reestruturação 
dos mercados de trabalho no capitalismo contemporâneo vem se 
fazendo via rupturas, apartheide de gradação humana.

Do ponto de vista das referências teórico‐metodológicas a 
questão primeira que se coloca para a profissão já no início da dé-
cada é o confronto com a denominada “crise” dos modelos analíti-
cos, explicativos nas ciências sociais, que buscam captar o que está 
acontecendo no fim de século e as grandes transformações que 
alcançam múltiplos aspectos da vida social. No mundo do conhe-
cimento começam as interferências, não sem conflitos, do deno-
minado pensamento pós moderno, “notadamente em sua versão 
neoconservadora” (NETTO, 1996, p. 114) que questiona e nivela os 
paradigmas marxista e positivista. Estes questionamentos se voltam 
contra os diferentes “modelos” explicativos por suas macro-aborda-
gens apontando que nestas macro-narrativas são deixados de lado 
valores e sentimentos fundamentais dos homens, seu imaginário, 
suas crenças, afeições, a beleza, os saberes do cotidiano, os ele-
mentos étnicos, religiosos, culturais, os fragmentos da vida enfim. 
A abordagem pós‐moderna dirige sua crítica à razão afirmando‐a 
como instrumento de repressão e padronização, propõe a supe-
ração das utopias, denuncia a administração e o disciplinamento 
da vida, recusa a abrangência das teorias sociais com suas análises 
totalizadoras e ontológicas sustentadas pela razão e reitera a impor-
tância do fragmento, do intuitivo, do efêmero e do microssocial (em 
si mesmos) restaurando o pensamento conservador e anti-moder-
no. Seus questionamentos são também dirigidos à ciência que este-

ve mais a serviço da dominação do que da felicidade dos homens. 
Assim ao afirmar a rejeição à ciência o pensamento pós‐moderno 
rejeita as categorias da razão (da Modernidade) que transforma-
ram os modos de pensar da sociedade, mas não emanciparam o 
homem, não o fizeram mais feliz e não resolveram problemas de so-
ciedades que se complexificam e se desagregam. O posicionamento 
pós‐moderno busca resgatar valores negados pela modernidade e 
cria um universo descentrado, fragmentado relativo e fugaz. Para 
Harvey (1992) as características da pós‐ modernidade são produ-
zidas historicamente e se relacionam com a emergência de modos 
mais flexíveis de acumulação do capital.

Observe‐se que a complexidade da questão não está na abor-
dagem de questões microssociais, locais ou que envolvam dimen-
sões dos valores, afetos e da subjetividade humana (questões de 
necessário enfrentamento), mas está na recusa da Razão e na des-
contextualização, na ausência de referentes históricos, estruturais 
no não reconhecimento de que os sujeitos históricos encarnam pro-
cessos sociais, expressam visões de mundo e tem suas identidades 
sociais construídas na tessitura das relações sociais mais amplas. 
Relações que se explicam em teorias sociais abrangentes, que con-
figuram visões de mundo onde o particular ganha sentido referido 
ao genérico.

Cabe assinalar ainda que, todo este debate que é apresentado 
no âmbito das ciências sociais contemporâneas como crise de para-
digmas, em termos da capacidade explicativa das teorias recoloca 
a polêmica Razão/Intuição que tem repercussões significativas na 
pesquisa, na construção de explicações sobre a realidade e na defi-
nição de caminhos para a ação.

Especificamente no Serviço Social estas questões também se 
colocam, apesar da vitalidade do marxismo como paradigma de 
análise e compreensão da realidade e apesar da manutenção da 
hegemonia do projeto profissional caracterizado pela ruptura com 
o conservadorismo que caracterizou a trajetória do Serviço Social 
no país. Colocam‐se nos desdobramentos e nas polêmicas em torno 
dos paradigmas clássicos e na busca de construção de novos para-
digmas; se colocam pela apropriação do pensamento de autores 
contemporâneos de diversas tendências teórico‐metodológicas 
como Anthony Giddens, Hannah Arendt, Pierre Bourdieu, Michel 
Foucault, Juergen Habermas, Edgard Morin, Boaventura Souza San-
tos, Eric Hobsbawm, E.P. Thompson e tantos outros. 

Se colocam também nas formas de abordagem das temáticas 
relevantes para a profissão nesta transição de milênio, na busca de 
interligação entre sujeito e estrutura e entre concepções macro e 
micro da vida social, na retomada e valorização das questões con-
cernentes à cultura das classes subalternas e em outras clivagens e 
questões relativas aos dominados tanto no plano das relações cul-
turais como nas lutas pelo empowerment e contra a discriminação 
pelo gênero, pela etnia, pela idade. 

No âmbito da produção inspirada na tradição marxista, estas 
questões aparecem com o recurso à pensadores que abordam te-
máticas da cultura das classes subalternas, do sujeito e da experiên-
cia cotidiana da classe como Gramsci, Heller e Thompson.

Efetivamente, os desdobramentos desta “crise” de referenciais 
analíticos, permeiam polêmica profissional dos dias atuais e se ex-
pressam pelos confrontos com o conservadorismo que atualiza‐se 
em tempos pós-modernos.

Assim, coloca‐se como desafio à profissão ao longo de toda a 
década de 90, e neste início de milênio a consolidação do projeto 
ético político, teórico metodológico e operativo que vem construin-
do particularmente sob a influência da tradição marxista, “mas in-
corporando valores auridos noutras fontes e vertentes e, pois sem 
vincos estreitos ou sectários, aquelas matrizes estão diretamente 
conectadas ao ideal de socialidade posto pelo programa da moder-
nidade ‐ neste sentido, tais matrizes não são ‘marxistas’ nem dizem 
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respeito apenas aos marxistas, mas remetem a um largo rol de con-
quistas civilizatórias e, do ponto de vista profissional, concretizam 
um avanço que é pertinente a todos os profissionais que, na luta 
contra o conservadorismo, não abrem mão daquilo que o velho Lu-
kács chamava de ‘herança cultural’.” 

No início do milênio o Serviço Social brasileiro enfrenta a difícil 
herança do final do século anterior, com seus processos de globa-
lização em andamento, com sua valorização do capital financeiro, 
suas grandes corporações transnacionais, seus mercados, suas mí-
dias, suas estruturas mundiais de poder e as graves consequências 
desta conjuntura para o tecido social em geral, configurando um 
novo perfil para a questão social; no qual destacamos a precariza-
ção, a insegurança e a vulnerabilidade do trabalho e das condições 
de vida dos trabalhadores que perdem suas proteções e enfrentam 
problemas como o desemprego, o crescimento do trabalho infor-
mal (hoje mais da metade da força de trabalho do país) e das for-
mas de trabalho precarizado e sem proteção social.

Trata‐se de um contexto que interpela a profissão sob vários 
aspectos: das novas manifestações e expressões da questão social, 
aos processos de redefinição dos sistemas de proteção social e da 
política social em geral, que emergem nesse contexto.

Nesses anos, assim como na última década do século XX, tor-
naram‐se evidentes as inspirações neoliberais da política social bra-
sileira, face às necessidades sociais da população. Uma retomada 
analítica dessas políticas sociais revela sua direção compensatória 
e seletiva, centrada em situações limites em termos de sobrevivên-
cia e seu direcionamento aos mais pobres dos pobres, incapazes de 
competir no mercado. Estas políticas focalizadas permaneceram e 
se expandiram no governo Lula, como é o caso dos programas de 
Transferência de Renda.

Efetivamente, no país, apesar dos consideráveis avanços na 
Proteção Social, garantidos na Constituição Federal de 1988 e ex-
pressos, por exemplo, no ECA, na LOAS e no SUS, esses últimos anos 
não romperam com as características neoliberais quê se expandi-
ram desde os anos 90, face às necessidades sociais da população.

No caso da Assistência Social merece destaque a Política Na-
cional de Assistência Social – PNAS (2004) que propõe uma nova ar-
quitetura institucional e política para essa política com a criação de 
um Sistema Único de Assistência Social ‐ SUAS. O SUAS é constituído 
pelo conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios no âm-
bito da assistência social. É um modo de gestão compartilhada que 
divide responsabilidades para instalar, regular, manter e expandir 
ações de assistência social.

Desde então, são os assistentes sociais que estão implemen-
tando o SUAS, enfrentando inúmeros desafios entre os quais des-
tacamos a reafirmação da Assistência Social como política de Se-
guridade Social, a consolidação e a democratização dos Conselhos 
e dos mecanismos de participação e controle social; a organização 
e apoio à representação dos usuários; a participação nos debates 
sobre o SUAS, a NOB, os CRAS e os CREAS; a elaboração de diagnós-
ticos de vulnerabilidade dos municípios; o monitoramento e a ava-
liação da política; o estabelecimento de indicadores e padrões de 
qualidade e de custeio dos serviços; contribuindo para a construção 
de uma cultura democrática, do direito e da cidadania.

Outro desafio colocado aos assistentes sociais brasileiros nes-
te início dos anos 2000, refere‐se aos Programas de Transferência 
de Renda, sem dúvida uma das faces mais importantes da Políti-
ca Social brasileira, conforme dados oficiais (PNAD 2006) chegam 
a quem precisam chegar (11milhões de famílias) Destas, 91% tem 
como renda mensal per capita até 1 salário mínimo e 75% delas 
tem menos de meio salário mensal de renda per capita. Essa PNAD 
também revela uma questão essencial: os PTR não retiram os bene-
ficiários do trabalho (79.1% dos beneficiários trabalham). Ou seja, o 
Bolsa Família não pretende substituir a renda do trabalho e apesar 

das polêmicas que cercam o Programa, seu impacto sobre as con-
dições de vida das famílias mais pobres, sobretudo no Nordeste é 
incontestável. Ele significa basicamente mais comida na mesa dos 
miseráveis.

É bom lembrar que se escapa às políticas sociais, às suas capa-
cidades, desenhos e objetivos reverter níveis tão elevados de desi-
gualdade, como os encontrados no Brasil, essas políticas também 
respondem a necessidades e direitos concretos de seus usuários.

E os assistentes sociais vêm, em muito, contribuindo, nas úl-
timas décadas, para a construção de uma cultura do direito e da 
cidadania, resistindo ao conservadorismo e considerando as políti-
cas sociais como possibilidades concretas de construção de direitos 
e iniciativas de “contra‐desmanche” nessa ordem social injusta e 
desigual.

No âmbito da pesquisa e da produção de conhecimentos o Ser-
viço Social brasileiro chega a 2007 com uma maturidade expressa 
em seus 25 Programas de Pós‐Graduação direcionados à formação 
de recursos humanos com capacidade para atuar criticamente na 
realidade social.

Do ponto de vista dos referentes teórico metodológicos, per-
manecem as tensões e ambiguidades que caracterizaram o Serviço 
social brasileiro na década de 1990:

- Apesar da ruptura com o histórico conservadorismo e da 
legitimidade alcançada pelo pensamento marxista ampliam‐se as 
interferências de outras correntes teórico metodológicas, particu-
larmente no âmbito da influência do pensamento pós‐moderno e 
neoconservador e das teorias herdeiras da “perspectiva moderniza-
dora”, caracterizadas por seu caráter sistêmico e tecnocrático.

Há pouco mais de uma década, Netto já apontava como hipó-
teses para o encaminhamento dessa tensão uma dupla perspectiva: 
de um lado a consolidação e o aprofundamento da hegemonia da 
atual direção social e de outro a possibilidade de sua reversão ou 
mudança. Afirmava o autor “[...] num ordenamento social com re-
gras democráticas, uma profissão é sempre um campo de lutas, em 
que os diferentes segmentos da categoria, expressando a diferen-
ciação ideopolítica existente na sociedade, procuram elaborar uma 
direção social estratégica para a sua profissão”.

Para finalizar é necessário assinalar que a reafirmação das ba-
ses teóricas do projeto ético político, teórico metodológico e opera-
tivo, centrada na tradição marxista, não pode implicar na ausência 
de diálogo com outras matrizes de pensamento social, nem significa 
que as respostas profissionais aos desafios desse novo cenário de 
transformações possam ou devam ser homogêneas. Embora pos-
sam e devam ser criativas e competentes.

Para estudo deste tema traremos parte do artigo cientifico 
“Questão Social e Serviço Social: entre contexto e repercussões” 
de autoria de Jailma de Sousa Rodrigues, Maria Mayara Rodrigues, 
Jamile Silva de Oliveira Castro, Mirnna Vasconcelos da Silva e publi-
cada na Revista Trabalho e Sociedade, edição julho/dezembro 2014:

 Historicamente, o Serviço Social institui-se como profissão que 
atua no enfrentamento das desigualdades sociais. Neste tópico, tra-
taremos de abordar como o Serviço Social tem desenvolvido sua 
prática profissional no enfrentamento às expressões da questão 
social enquanto profissão inserida na divisão social e técnica do 
trabalho, ao mesmo tempo em que, ganham escopo na sociedade 
brasileira a lógica neodesenvolvimentista e suas “novas” formas de 
enfrentamento à questão social. 

O surgimento do Serviço Social no Brasil: 
[...] não se baseará, no entanto em medidas coercitivas emana-

das do Estado. Surge da iniciativa de grupo e frações de classe, que 
se manifestam principalmente por intermédio da Igreja Católica. 
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Possui em seu início uma base social bem delimitada e fontes de 
recrutamento e formação de agentes sociais informados por uma 
ideologia igualmente determinada. (CARVALHO et al., 1981 apud 
SPOSATI et al., 2010, p. 43). 

Neste sentido, entende-se que o Serviço Social iniciou sua prá-
tica profissional no enfrentamento a questão social como mecanis-
mo da Igreja pautado sob um cariz filantrópico e caritativo apre-
sentando assim, uma ausência de legitimidade8 e de compreensão 
acerca das refrações deste fenômeno social. 

Segundo Iamamoto & Carvalho (2011, p. 83-84), a questão so-
cial pode ser entendida como: 

A questão social não é senão as expressões do processo de for-
mação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no 
cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como 
classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, 
no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e 
a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais 
além da caridade e repressão. 

À medida que a questão social – fruto das contradições do 
modo capitalista de produção – tornou-se um fenômeno evidente 
na sociedade brasileira não podendo mais ser enfrentada pela cari-
dade da Igreja, o Estado passa a interferir no modo como a questão 
social era tratada com políticas de proteção social e a demandar 
profissionais habilitados para amenizar as sequelas da questão so-
cial. 

O Serviço Social é então requisitado a uma ação profissional 
mais técnica desvinculando-se da dependência das ações apostola-
res. “Este traço da busca do rompimento da dependência, marca a 
trajetória da profissão e lhe confere uma face de compromisso com 
a justiça e a liberdade” (SPOSATI et al., 2010, p. 44). 

Ao longo da evolução histórica da sociedade brasileira, o Ser-
viço Social vai adquirindo maior compreensão e reflexão crítica de 
seu fazer profissional, apreendendo de forma mais consolidada a 
questão social, a partir do entendimento de Iamamoto & Carvalho 
(2011), já citado anteriormente. Sua trajetória profissional envere-
dou por caminhos que plasmaram no rompimento com o conser-
vadorismo profissional. Os próprios fundamentos sócio históricos 
do Serviço Social, atestam que não há como desvincular estes três 
elementos: a história da profissão, a questão social e a história so-
cial, econômica e política brasileira. 

Dessa forma, a questão social constitui-se como um elemento 
fundamental para compreensão do papel da profissão nesta socia-
bilidade burguesa. Nos termos de Iamamoto (2011), estabelece-se 
como o objeto de trabalho do Serviço Social, pois suas múltiplas 
expressões são alicerce para o trabalho do assistente social na 
apreensão dos processos sociais experimentados pelos sujeitos e 
assim, base de fundação da profissão como especialização do traba-
lho através da prestação de serviços socioassistenciais.

Sabemos, no entanto, que a concepção e abrangência concei-
tual da questão social, diz respeito não somente ao Serviço Social, 
mas também a outras profissões que possuem suas atuações de-
terminadas por este fenômeno. Neste sentido, ao destacarmos a 
questão social como objeto de trabalho do Serviço Social, fazemos 
referência tanto às determinações que as expressões da questão 
social incidem na profissão, quanto o grau de empoderamento da 
profissão em sua especificidade de atuação. 

Vivemos em tempos de flexibilização e precarização do traba-
lho, onde as expressões da questão social passam por um momento 
de naturalização que, ora focalizam o seu enfrentamento no “com-
bate à pobreza”, ora focalizam seu enfrentamento no “combate à 
violência”. 

Desse modo, Iamamoto (2011, p. 28) aponta que: 

[...] decifrar as novas mediações por meio das quais se expressa 
a questão social, hoje, é de fundamental importância para o Serviço 
Social em uma dupla perspectiva: para que se possa tanto apreen-
der as várias expressões que assumem, na atualidade, as desigual-
dades sociais – sua produção e reprodução ampliada – quanto pro-
jetar e forjar formas de resistência e de defesa da vida. 

Para compreendermos estas nuances que envolvem a questão 
social, foi de fundamental importância para a profissão à apropria-
ção de um arcabouço teórico consolidado, a saber, a Teoria Social 
Crítica. Teoria, que propiciou ao Serviço Social uma visão mais refle-
xiva, crítica e totalizante não só das imbricações às quais as expres-
sões da questão social estão imersas, mas, sobremaneira, de sua 
própria constituição enquanto profissão na divisão social e técnica 
do trabalho. Possibilitou ainda a profissão, um olhar mais apurado 
acerca de sua intervenção no campo das políticas sociais desenvol-
vendo sua prática profissional com habilidade e competência teóri-
ca, ética e política. 

Contudo, outra perspectiva vem sendo disseminada na socie-
dade. Perspectiva essa, que sorrateiramente vem buscando (re)
configurar as formas de enfrentamento a questão social, bem como 
busca promover uma visão alienante das transformações societá-
rias em curso. Nesta ótica, o Serviço Social deve estar atento a es-
tas implicações conjunturais, a fim de que sua prática profissional 
não se conforme a este discurso diametralmente e ideologicamente 
oposto àquele defendido pela categoria profissional. 

A citada perspectiva faz referência ao chamado neodesenvol-
vimentismo que segundo Castelo (2012, p. 624), “surgiu no século 
XXI, após o neoliberalismo experimentar sinais de esgotamento, e 
logo se apresentou como uma terceira via, tanto ao projeto liberal 
quanto do socialismo”. Dessa forma, mediante os sinais de esgota-
mento sociais do neoliberalismo sentidos na década de 1990, bem 
como: 

A crise de estrangulamento cambial e a subsequente tutela da 
política econômica pelo FMI jogavam por terra qualquer possibili-
dade de camuflar a absoluta impotência do Estado brasileiro diante 
dos ditames do capital financeiro. (SAMPAIO JR., 2012, p. 678-679).

Castelo (2012) destaca a figura de Luiz Carlos Bresser Pereira10 
como um dos primeiros apoiadores do neodesenvolvimentismo, de 
forma que, em um artigo publicado na Folha de S. Paulo, Bresser 
defendeu o neodesenvolvimentismo como “uma estratégia de de-
senvolvimento nacional para romper com a ortodoxia convencional 
do neoliberalismo” (CASTELO, 2012, p. 624). Para Bresser, o novo 
desenvolvimento apresenta-se como possibilidade de superação 
ao neoliberalismo, conforme já citado, mas levando em considera-
ção três características fundamentais que com ele surgem, a saber: 
abertura ao comércio internacional, investimento privado na in-
fraestrutura e maior atenção à estabilidade econômica. 

O neodesenvolvimentismo expressou-se de forma mais visível, 
a partir do segundo mandato de Luiz Inácio Lula da Silva. As trans-
formações ocorridas em seu governo, como por exemplo, retoma-
da do crescimento econômico, sinais de recuperação do salário e a 
“aparente” resistência brasileira diante da crise mundial seriam, por 
assim dizer, a materialização desse novo desenvolvimento (SAM-
PAIO JR., 2012). 

Segundo Sampaio Jr. (2012, p. 679), o desafio do neodesenvol-
vimentismo consiste em: 

[...] conciliar os aspectos “positivos” do neoliberalismo — com-
promisso incondicional com a estabilidade da moeda, austeridade 
fiscal, busca de competitividade internacional, ausência de qual-
quer tipo de discriminação contra o capital internacional — com 
os aspectos “positivos” do velho desenvolvimentismo — compro-
metimento com o crescimento econômico, industrialização, papel 
regulador do Estado, sensibilidade social. 
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ACESSO À INFORMAÇÃO: LEI Nº 12.527/2011

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Consti-
tuição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei 
nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem obser-
vados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim 
de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constitui-
ção Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos 

Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Ju-
diciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios.

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às 
entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realiza-
ção de ações de interesse público, recursos públicos diretamente 
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, 
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumen-
tos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as en-
tidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos públicos 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas 
a que estejam legalmente obrigadas.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a as-
segurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 
executados em conformidade com os princípios básicos da adminis-
tração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, indepen-
dentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tec-
nologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência 
na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pú-
blica.

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser uti-
lizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em 
qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer 
que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente 
à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade 
para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazena-
mento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informa-
ção;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser co-
nhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas au-
torizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido 
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado in-
divíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, in-
clusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, 
com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à infor-
mação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e 
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil com-
preensão.

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observa-
das as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo aces-
so a ela e sua divulgação;

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, 
autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, 
observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e even-
tual restrição de acesso.

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreen-
de, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de 
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produ-
zidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou 
não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou 
entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos 
ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e enti-

dades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços;
VI - informação pertinente à administração do patrimônio pú-

blico, utilização de recursos públicos, licitação, contratos adminis-
trativos; e

VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos pro-

gramas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem 
como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas 
de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, in-
cluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.

§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende 
as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimen-
to científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado.
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§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação 
por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não 
sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da 
parte sob sigilo.

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações 
neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão 
e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato deci-
sório respectivo.

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido for-
mulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º , quando não 
fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos 
termos do art. 32 desta Lei.

§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, poderá o 
interessado requerer à autoridade competente a imediata abertura 
de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva docu-
mentação.

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o res-
ponsável pela guarda da informação extraviada deverá, no prazo de 
10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que compro-
vem sua alegação.

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, in-
dependentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de inte-
resse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, 
deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, en-
dereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendi-
mento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recur-
sos financeiros;

III - registros das despesas;
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, in-

clusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 
projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e enti-

dades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legí-
timos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 
oficiais da rede mundial de computadores (internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regula-
mento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como plani-
lhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos 
em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estrutura-
ção da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado co-

municar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entida-
de detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibili-
dade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 
17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada 
pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habi-
tantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a que 
se refere o § 2º , mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo 
real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, 
nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado me-
diante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e 
entidades do poder público, em local com condições apropriadas 
para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informa-
ções;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas res-
pectivas unidades;

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a infor-
mações; e

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à 
participação popular ou a outras formas de divulgação.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

SEÇÃO I
DO PEDIDO DE ACESSO

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de 
acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º 
desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a 
identificação do requerente e a especificação da informação reque-
rida.

§ 1º Para o acesso a informações de interesse público, a identi-
ficação do requerente não pode conter exigências que inviabilizem 
a solicitação.

§ 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar 
alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de 
seus sítios oficiais na internet.

§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conce-
der o acesso imediato à informação disponível.

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma 
disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deve-
rá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, 
efetuar a reprodução ou obter a certidão;

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou 
parcial, do acesso pretendido; ou

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do 
seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, 
remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação.

§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 
10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientifi-
cado o requerente.

§ 3º Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações 
e do cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade po-
derá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar 
a informação de que necessitar.

§ 4º Quando não for autorizado o acesso por se tratar de infor-
mação total ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser infor-
mado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua 
interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade compe-
tente para sua apreciação.
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§ 5º A informação armazenada em formato digital será forneci-
da nesse formato, caso haja anuência do requerente.

§ 6º Caso a informação solicitada esteja disponível ao público 
em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de 
acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o 
lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir 
a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão 
ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo 
se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si 
mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é 
gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo 
órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser 
cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do 
custo dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos 
no caput todo aquele cuja situação econômica não lhe permita fa-
zê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos 
termos da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, de-
verá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta 
confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o 
interessado poderá solicitar que, a suas expensas e sob supervisão 
de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não 
ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão 
de negativa de acesso, por certidão ou cópia.

SEÇÃO II
DOS RECURSOS

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou 
às razões da negativa do acesso, poderá o interessado interpor re-
curso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua 
ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarqui-
camente superior à que exarou a decisão impugnada, que deverá se 
manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou enti-
dades do Poder Executivo Federal, o requerente poderá recorrer à 
Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) 
dias se:

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for ne-
gado;

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou par-
cialmente classificada como sigilosa não indicar a autoridade classi-
ficadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido 
pedido de acesso ou desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa 
estabelecidos nesta Lei não tiverem sido observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedi-
mentos previstos nesta Lei.

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser diri-
gido à Controladoria-Geral da União depois de submetido à apre-
ciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior 
àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo 
de 5 (cinco) dias.

§ 2º Verificada a procedência das razões do recurso, a Contro-
ladoria-Geral da União determinará ao órgão ou entidade que ado-
te as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto 
nesta Lei.

§ 3º Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da 
União, poderá ser interposto recurso à Comissão Mista de Reavalia-
ção de Informações, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassifica-
ção de informação protocolado em órgão da administração públi-
ca federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da 
área, sem prejuízo das competências da Comissão Mista de Reava-
liação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser diri-
gido às autoridades mencionadas depois de submetido à aprecia-
ção de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à 
autoridade que exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças 
Armadas, ao respectivo Comando.

§ 2º Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como 
objeto a desclassificação de informação secreta ou ultrassecreta, 
caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
prevista no art. 35.

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias 
proferidas no recurso previsto no art. 15 e de revisão de classifica-
ção de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação pró-
pria dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em 
seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer 
caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETADO).
§ 1º (VETADO).
§ 2º Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público infor-

marão ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do 
Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse público.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao procedimento de que trata este 
Capítulo.

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária 
à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem 
sobre condutas que impliquem violação dos direitos humanos prati-
cada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não 
poderão ser objeto de restrição de acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses 
legais de sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de segredo 
industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômi-
ca pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que tenha 
qualquer vínculo com o poder público.

SEÇÃO II
DA CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO

AO GRAU E PRAZOS DE SIGILO

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da socie-
dade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as infor-
mações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integrida-
de do território nacional;

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as 
relações internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas 
em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;
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III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica 

ou monetária do País;
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégi-

cos das Forças Armadas;
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desen-

volvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, 
instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autori-
dades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de in-
vestigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a pre-
venção ou repressão de infrações.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públi-
cas, observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à 
segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como 
ultrassecreta, secreta ou reservada.

§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, 
conforme a classificação prevista no caput, vigoram a partir da data 
de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos; e
III - reservada: 5 (cinco) anos.
§ 2º As informações que puderem colocar em risco a segurança 

do Presidente e Vice-Presidente da República e respectivos cônju-
ges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob si-
gilo até o término do mandato em exercício ou do último mandato, 
em caso de reeleição.

§ 3º Alternativamente aos prazos previstos no § 1º , poderá ser 
estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso 
do prazo máximo de classificação.

§ 4º Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o 
evento que defina o seu termo final, a informação tornar-se-á, au-
tomaticamente, de acesso público.

§ 5º Para a classificação da informação em determinado grau 
de sigilo, deverá ser observado o interesse público da informação e 
utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do 
Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que 
defina seu termo final.

SEÇÃO III
DA PROTEÇÃO E DO CONTROLE DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação 
de informações sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, 
assegurando a sua proteção. (Regulamento)

§ 1º O acesso, a divulgação e o tratamento de informação clas-
sificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas que tenham ne-
cessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na 
forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes 
públicos autorizados por lei.

§ 2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a 
obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo.

§ 3º Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a 
serem adotados para o tratamento de informação sigilosa, de modo 
a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 
divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências ne-
cessárias para que o pessoal a elas subordinado hierarquicamente 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segu-
rança para tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em 
razão de qualquer vínculo com o poder público, executar atividades 
de tratamento de informações sigilosas adotará as providências ne-
cessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informa-
ções resultantes da aplicação desta Lei.

SEÇÃO IV
DOS PROCEDIMENTOS DE CLASSIFICAÇÃO
RECLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da 
administração pública federal é de competência: (Regulamento)

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:
a) Presidente da República;
b) Vice-Presidente da República;
c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerro-

gativas;
d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e
e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes 

no exterior;
II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos 

titulares de autarquias, fundações ou empresas públicas e socieda-
des de economia mista; e

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos 
I e II e das que exerçam funções de direção, comando ou chefia, 
nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regula-
mentação específica de cada órgão ou entidade, observado o dis-
posto nesta Lei.

§ 1º A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere 
à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada 
pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão 
no exterior, vedada a subdelegação.

§ 2º A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecre-
to pelas autoridades previstas nas alíneas “d” e “e” do inciso I de-
verá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo 
previsto em regulamento.

§ 3º A autoridade ou outro agente público que classificar in-
formação como ultrassecreta deverá encaminhar a decisão de que 
trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a 
que se refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de si-
gilo deverá ser formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;
II - fundamento da classificação, observados os critérios esta-

belecidos no art. 24;
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou 

dias, ou do evento que defina o seu termo final, conforme limites 
previstos no art. 24; e

IV - identificação da autoridade que a classificou.
Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no 

mesmo grau de sigilo da informação classificada.
Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela au-

toridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente supe-
rior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previs-
tos em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução 
do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24. (Regulamento)

§ 1º O regulamento a que se refere o caput deverá considerar 
as peculiaridades das informações produzidas no exterior por auto-
ridades ou agentes públicos.

§ 2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser exa-
minadas a permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade de 
danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.
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§ 3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, 
o novo prazo de restrição manterá como termo inicial a data da sua 
produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pu-
blicará, anualmente, em sítio à disposição na internet e destinado à 
veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de 
regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos 
últimos 12 (doze) meses;

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 
identificação para referência futura;

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de 
informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informa-
ções genéricas sobre os solicitantes.

§ 1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publi-
cação prevista no caput para consulta pública em suas sedes.

§ 2º Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo 
e dos fundamentos da classificação.

SEÇÃO V
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito 
de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 
individuais.

§ 1º As informações pessoais, a que se refere este artigo, relati-
vas à intimidade, vida privada, honra e imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classifica-
ção de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da 
sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e 
à pessoa a que elas se referirem; e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por tercei-
ros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa 
a que elas se referirem.

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de que trata 
este artigo será responsabilizado por seu uso indevido.

§ 3º O consentimento referido no inciso II do § 1º não será exi-
gido quando as informações forem necessárias:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver 
física ou legalmente incapaz, e para utilização única e exclusivamen-
te para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evi-
dente interesse público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a 
identificação da pessoa a que as informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;
IV - à defesa de direitos humanos; ou
V - à proteção do interesse público e geral preponderante.
§ 4º A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, 

honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito 
de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o 
titular das informações estiver envolvido, bem como em ações vol-
tadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

§ 5º Regulamento disporá sobre os procedimentos para trata-
mento de informação pessoal.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabili-
dade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos des-
ta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutili-
zar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação 
que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conheci-
mento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou 
função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso 
à informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir 
acesso indevido à informação sigilosa ou informação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de 
terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou 
por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente in-
formação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo 
de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos con-
cernentes a possíveis violações de direitos humanos por parte de 
agentes do Estado.

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal, as condutas descritas no caput serão con-
sideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, 
transgressões militares médias ou graves, segundo os critérios ne-
les estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 
contravenção penal; ou

II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e suas alterações, infrações administrativas, que deverão 
ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos.

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou 
agente público responder, também, por improbidade administrati-
va, conforme o disposto nas Leis nºs 1.079, de 10 de abril de 1950, 
e 8.429, de 2 de junho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver infor-
mações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o poder 
público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às 
seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impe-

dimento de contratar com a administração pública por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública, até que seja promovida a reabilitação peran-
te a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser apli-
cadas juntamente com a do inciso II, assegurado o direito de defesa 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2º A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente 
quando o interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou enti-
dade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV.

§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competên-
cia exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade pública, 
facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamen-
te pelos danos causados em decorrência da divulgação não autori-
zada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos 
casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.
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